1. BREVE  HISTÓRICO DAS  CONDIÇÕES   DE   OCUPAÇÃO   DAS  ÁREAS

POBRES

Estreitamente vinculada às características do sítio e ao processo produtivo sob o qual se desenvolveu, a expansão do Recife se fez, predominantemente, sobre aterros em áreas de maré, nas faixas litorâneas, e sobre terras de antigos engenhos de açúcar que, até o final do século XIX, margeavam os mangues da cidade. A estrutura fundiária do Recife caracteriza-se, assim, por grandes expansões de “terras de marinha”, as quais se somam às áreas loteadas e remanescentes dos antigos engenhos que se estendem pelos morros que circundam a planície da cidade.

No processo de expansão urbana, as áreas planas, secas e aterradas adquirem um alto valor imobiliário, permitindo o acesso às classes mais abastadas. Já os baixios, sujeitos à inundação das marés mais altas e requerendo maior custo de recuperação, bem como os terrenos de alta declividade e exigindo maior custo de implantação de infra-estrutura, passam a ter um mais baixo valor imobiliário em relação aos terrenos planos  e secos, ficando ao alcance das classes menos abastadas.

A apropriação dos terrenos facilmente construtivos pelos setores poderosos, resulta numa extrema desigualdade, expressa no alcance ao solo, agravada pela extrema seletividade no ritmo e na dotação dos investimentos públicos, que privilegia as áreas de maior valor imobiliário. Por outro lado, o atraso da intervenção pública, gerando déficit de infra-estruturas, torna mais precária as condições gerais de habitabilidade, em especial nas áreas habitadas pela população mais pobre.

Com a expansão do processo de urbanização e de metropolização, a partir da década de 1970, um duplo movimento caracteriza a expansão dos assentamentos populares: enquanto os grandes conjuntos habitacionais levam a população, inserida no mercado popular, do núcleo metropolitano para a periferia da malha urbana, as famílias mais pobres, excluídas do acesso aos mecanismos de financiamento do extinto Banco Nacional de Habitação – BNH, se somam no movimento das invasões coletivas de terrenos urbanos, numa tentativa de fixação do núcleo metropolitano, nas áreas próximas ao mercado de trabalho.

Especialmente no Recife e nos municípios vizinhos, o incentivo dado ao setor da construção civil, pela Política Habitacional implantada através do Sistema Financeiro de Habitação – SFH, bem como a especulação imobiliária decorrente deste processo, contribuíram para a elevação do preço da terra urbana. A redução e a conseqüente valorização dos espaços disponíveis impuseram maiores dificuldades de fixação residencial no núcleo metropolitano. 

A periferização da camada mais pobre da população aliou o problema da moradia às dificuldades de transporte e à falta de infra-estrutura e serviços urbanos. Por outro lado, a perda do poder de compra da população, face à política de arrocho salarial adotada pelo governo, na década de 1970, levou progressivamente a maiores dificuldades de acesso à habitação, conduzindo-o às estratégias que passaram a viabilizar a moradia às margens do mercado formal. Entre tais estratégias se inserem as sucessivas invasões de terrenos urbanos, que ocorrem a partir dos meados da mesma década, com caráter de luta organizada.

Esta situação repercute de forma expressiva no Recife, ampliando a área ocupada pelos assentamentos populares na cidade. Segundo levantamentos realizados pela Secretaria de Habitação do Governo de Pernambuco, em 1990, as áreas dos assentamentos pobres do município do Recife haviam duplicado, entre 1975-90, e ocupavam cerca de 33 km², ou seja, 15% da área total do município e 26%  da área urbana ocupada, concentrando cerca de 56% das habitações da cidade.

2. SITUAÇÃO ATUAL

A carência de habitações no Recife é fato antigo e se agrava na medida em que não existe uma política habitacional implementada no Brasil, com mecanismos e instrumentos adequados de alcance nacional. A situação torna-se mais dramática para a população pobre, que ganha abaixo de 03 salários mínimos mensais.

O quadro no Recife pode ser sintetizado com os seguintes dados extraídos da pesquisa Cadastro de Áreas Pobres da Cidade do Recife (1998 – PCR/FADE e do Censo Demográfico 2000 – IBGE):

a) Aproximadamente 660 mil pessoas (46,3%) da população do município moram em 154.280 unidades habitacionais (40,6% do total) e ocupam 3.357 hectares, ou seja, 15,3% da área do Recife.

b) A densidade demográfica média que é de 64,8 habitantes por hectare no Recife como um todo, sobe para 196,3 habitantes/hectares, nas áreas pobres.

c) Dos 3.357 hectares ocupados por áreas pobres no Recife, 57,6% se localizam nos morros, 37,4% na planície e 5% nos alagados.

d) Das 421 áreas pobres identificadas 309 (73,4%) estão em loteamentos formais, 57 (13,5%) sobre mananciais, 52 (12,4%) em leitos de praças e 3 (0,7%) em áreas de preservação. Vale dizer que 26,6% das áreas pobres se situam em áreas non aedificandi.

e) Das 421 áreas pobres do município, apenas 129 (30,6%) podem ser classificadas como “sem risco”, o restante (292 áreas) se situa em 144 zonas de risco de desabamento, 136 em risco de inundação, as outras 12 próximas da linha do trem, do aeroporto e de linhas de transmissão de energia elétrica.

f) Diferentemente de muitas outras cidades brasileiras, as áreas pobres do Recife estão presentes em todo o território do município, à exceção da RPA-1 (centro), onde as áreas pobres representam apenas 3,8% do total, 6,4% da população da RPA e 6,4% das edificações. Nas demais RPAs, esses percentuais se aproximam de 20%, e, na RPA-3, chegam a 15%.

g) Os assentamentos localizados em áreas de risco de desabamentos, inundações, sob linhas de alta tensão ou em locais impróprios, por se tratarem de áreas de proteção de mananciais, de preservação ambiental ou leitos de logradouros totalizavam 215 assentamentos, no ano de 2000, nos quais se situavam 136.488 domicílios e 545.952 habitantes.

3. AS PALAFITAS

A inversão de prioridade, praticada nos dois primeiros anos deste Governo, já se faz sentir nos morros do Recife. Ela se expressa por meio de ações emergenciais ao amparo do Programa Guarda-Chuva e através de intervenções no campo da urbanização, a exemplo de pavimentação, drenagem, escadarias, muros de arrimo e outros. Além disso, há as obras estruturadoras, de caráter permanente, discutidas nos diversos colegiados do Orçamento Participativo.

Essa política já está consolidada, faltando apenas sua complementação com ajustes institucionais/organizacionais e a obtenção de resultados mais significativos com obras físicas em andamento e programadas para execução em 2003.

Na planície, os alagados abrigam 35 das 421 áreas pobres identificadas em pesquisa recente. Entre estas, merecem destaque a zona litorânea de Brasília Teimosa e áreas de concentração de moradias precárias situadas ao longo das margens dos rios e canais.

Ao longo dos Rios Capibaribe, Tejipió, Jordão, Jiquiá e Pina habitam, em situação precária, cerca de 72 mil pessoas, com destaque para o Rio Capibaribe onde se estima que mais de 45 mil pessoas vivem em quase 10 mil habitações localizadas em suas margens.

Nos leitos e margens de canais existem, aproximadamente, 10.000 habitações precárias onde residem cerca de 50.000 pessoas.

Esse quadro se completa com as comunidades pobres no entorno dos mangues que alcançam uma população de 26 mil morando em quase 6.000 habitações.

A tabela a seguir mostra, de forma resumida, as áreas pobres que seriam objeto de uma intervenção direta da Prefeitura:

População Pobre em Habitações Precárias

	LOCALIDADES
	HABITAÇÕES
	POPULAÇÃO

	Margens de Rios

Leito e Margens de Canais

(Falta área do Pró-Metrópole)

Mangues

Mar (Brasília Teimosa)


	15.605

3.615

5.908

450
	72.112

15.906

25.995

1.980

	T O T A L
	25.578
	115.993


4. INTERVENÇÃO ORDENADA PARA ELIMINAR AS PALAFITAS

As limitações do Poder Público Municipal impõem rigorosa seleção das áreas para intervenção planejada. Daí porque se propõe ação concentrada em:

a) Brasília Teimosa.

b) 07 localidades do Rio Capibaribe.

c) 01 localidade do Rio Tejipió,

abrangendo os dados e características mostrados na tabela seguinte:

Áreas de Intervenção Planejada

	LOCALIDADE
	No.HABITAÇÕES
	POPULAÇÃO
	No.PALAFITAS

	Coelhos
	1.652
	6.885
	750

	Esp. / Cabocó
	256
	857
	47

	Brasília Teimosa
	6.000
	30.000
	561

	Pina
	5.200
	26.000
	3.000

	Ilha de Deus
	246
	1.230
	35

	Carang./Tabaiares (1)
	1.098
	3.260
	126

	José de Holanda (2)
	150
	544
	150

	Arlindo Gouveia (2)
	131
	633
	131

	Abenç. Por Deus (3)
	447
	1.969
	72

	T O T A L
	15.180
	71.378
	4.872


(1) Caranguejo Tabaiares se encontra em fase de captação de recursos dentro do Programa Multissetorial Integrado através da Secretaria de Desenvolvimento Econômico.

(2) José de Holanda e Arlindo Gouveia já foram contempladas pelo Habitar Brasil – BID, estando com o projeto habitacional em obras, no Bairro da Torre, com a construção de 320 apartamentos.

(3) Abençoada por Deus, teve projeto aprovado pelo Habitar Brasil – BID para 2003.

Na maioria das ações, é importante destacar que qualquer intervenção nas palafitas automaticamente implica uma ação integrada no seu entorno.

5. OS INVESTIMENTOS PREVISTOS

A estimativa dos investimentos necessários abrangeria, pelo menos, os seguintes grandes itens:

a) Aquisição/desapropriação de áreas identificadas/adequadas para relocação.

b) Elaboração de projetos de arquitetura/infra-estrutura.

c) Elaboração de projetos e execução de obras de requalificação dos espaços vazios.

d) Transferência das famílias/auxílio-moradia.

e) Construção de moradias.

Numa estimativa preliminar (excluídas as 04 comunidades da tabela anterior, com projetos aprovados ou em execução), calcula-se o montante de R$ 104.324.000,00, como mostra a tabela a seguir:

Estimativa dos Investimentos

	LOCALIDADE
	INVESTIMENTO
	OBSERVAÇÃO
	TOTAL

	
	URBANIZAÇÃO
	HABITACIONAL
	
	

	Coelhos
	2.000.000
	9.000.000
	Urbanização, recuperação do ecossistema
	11.000.000

	Esperança/Cabocó
	2.000.000
	3.072.000
	Urbanização, recuperação do ecossistema
	5.072.000

	Brasília Teimosa
	10.000.000
	6.732.000
	Regeneração da praia, via, urbanização
	16.732.000

	Pina
	4.000.000
	36.000.000
	Não considerando a Linha Verde, urbanização, recuperação do ecossistema
	40.000.000

	Ilha de Deus
	2.000.000
	29.520.000
	
	31.520.000

	T O T A L
	20.000.000
	84.324.000
	
	104.324.000


NOTA: Foi estimado o valor de R$ 12.000,00 por unidade habitacional, incluído a construção através do Programa Operação Trabalho nas Moradias (qualificação da mão-de-obra, renda mínima e moradia), terreno e infra-estrutura.

5. FONTES DE RECURSOS E ENTRAVES

Impossível pensar num programa dessa magnitude baseado nos parcos recursos próprios da Prefeitura. Por isso, faz-se necessário captá-los de fontes externas, a exemplo do que já ocorre com as intervenções nas comunidades de Abençoada Por Deus, José de Holanda e Arlindo Gouveia, todas enquadradas nos Programas Habitar Brasil BID e Prometrópole.

Um programa habitacional destinado a acabar com as palafitas  terá que vencer entraves, cujo roteiro se mostra a seguir:

· Pouca disponibilidade de áreas vazias na cidade.

· Deslocamento das famílias de espaços próximos do centro ou de pequenos núcleos nos bairros para locais distantes, alguns deles na periferia da cidade (emprego x custo do transporte). (Alguns casos com a vinculação da família à pesca artesanal).

· Implantar, em alguns casos, o auxílio-moradia como suporte para sobrevivência das famílias até a execução da solução habitacional final.
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